
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA   

 

 

UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O presente edital tem por objetivo o registro de preço para eventual contratação de serviços de 

reformas em geral. A licitação será para REGISTRO DE PREÇOS visando a eventual contratação 

conforme demanda. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da lei 

14.133/2021) 

LICITAÇÃO REFORMAS E SERVIÇOS 

Item Fonte Código Descrição Unid. Quant. Preço Unit. TOTAL 

LOTE 1. REFORMA 

  

1 SUDECAP 02.13.03 

DEMOLIÇÃO DE CONCRETO 

SIMPLES - COM EQUIPAMENTO 

ELÉTRICO 

M3 20 R$ 202,84 R$ 4.056,80 

2 SUDECAP 02.13.04 

DEMOLIÇÃO DE CONCRETO 

ARMADO - COM EQUIPAMENTO 

ELÉTRICO 

M3 20 R$ 327,95 R$ 6.559,00 

3 SICOR 
ED-

48436 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE 

ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO 

MACIÇO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL 

DEMOLIDO 

m3 10 R$ 204,40 R$ 2.044,00 

4 SICOR 
ED-

48443 

DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE 

CONCRETO ARMADO, COM 

EQUIPAMENTO ELÉTRICO, 

INCLUSIVE AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE E RETIRADA DO 

MATERIAL DEMOLIDO 

m3 10 R$ 337,41 R$ 3.374,10 

5 SICOR 
ED-

48501 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE REBOCO 

OU EMBOÇO, COM ESPESSURA DE 

ATÉ 55MM, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL 

DEMOLIDO 

m2 10 R$ 13,32 R$ 133,20 

6 SINAPI 97631 

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE 

FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

M2 250 R$ 14,67 R$ 3.667,50 



 

 

7 SICOR 
ED-

48502 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE 

REVESTIMENTO CERÂMICO, 

AZULEJO OU LADRILHO 

HIDRÁULICO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 

EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DO 

REBOCO OU EMBOÇO, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO 

MATERIAL DEMOLIDO 

m2 250 R$ 27,75 R$ 6.937,50 

8 SICOR 
ED-

17989 

LOCAÇÃO DE OBRA COM 

GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS A CADA 2,00M, 

REAPROVEITAMENTO (2X), 

INCLUSIVE ACOMPANHAMENTO 

DE EQUIPE TOPOGRÁFICA PARA 

MARCAÇÃO DE PONTO 

TOPOGRÁFICO 

m 1.000,00 R$ 78,19 R$ 78.190,00 

9 SICOR 
ED-

51107 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 

COM PROFUNDIDADE MENOR OU 

IGUAL A 1,5M, INCLUSIVE 

DESCARGA LATERAL 

m3 100 R$ 92,00 R$ 9.200,00 

10 SUDECAP 03.17.02 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS 

1,5M < H <= 3,0M 
M3 150 R$ 90,48 R$ 13.572,00 

11 SICOR 
ED-

51093 

APILOAMENTO MANUAL EM 

FUNDO DE VALA COM SOQUETE, 

EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m2 50 R$ 31,02 R$ 1.551,00 

12 SUDECAP 03.15.02 
ATERRO COMPACTADO COM 

PLACA VIBRATÓRIA 
M3 20 R$ 31,10 R$ 622,00 

13 SINAPI 104737 

REATERRO MANUAL DE VALAS, 

COM PLACA VIBRATÓRIA. 

AF_08/2023 

M3 30 R$ 27,13 R$ 813,90 

14 SINAPI 93382 

REATERRO MANUAL DE VALAS, 

COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 200 R$ 34,16 R$ 6.832,00 

15 SICOR 
RO-

19761 

Fôrmas de compensado resinado 12,00 

mm - uso geral - utilização de 1 vez - 

confecção, instalação e retirada (Incluindo 

fornecimento e transporte de todos os 

materiais) 

m2 250 R$ 100,61 R$ 25.152,50 

16 SICOR 
RO-

01156 

Formas de compensado resinado 14 mm - 

uso geral - utilização de 3 vezes - 

confecção, instalação e retirada (Incluindo 

fornecimento e transporte de todos os 

materiais) 

m2 250 R$ 89,97 R$ 22.492,50 

17 SICOR 
ED-

49643 

FÔRMA E DESFORMA DE TÁBUA E 

SARRAFO, REAPROVEITAMENTO 

(3X), EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

m2 250 R$ 97,63 R$ 24.407,50 

18 SICOR 
ED-

48232 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM 

TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 

14CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m2 500 R$ 87,28 R$ 43.640,00 

19 SICOR 
ED-

50761 

REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 

1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 

20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM 

PREPARO MECANIZADO, 

EXCLUSIVE CHAPISCO 

m2 2.000,00 R$ 47,02 R$ 94.040,00 



 

 

20 SICOR 
ED-

50759 

REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 

1:7 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO, EXCLUSIVE 

CHAPISCO 

m2 1.000,00 R$ 41,71 R$ 41.710,00 

21 SICOR 
ED-

50732 

EMBOÇO COM ARGAMASSA, 

TRAÇO 1:6 (CIMENTO E AREIA), ESP. 

20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM 

PREPARO MECANIZADO, 

EXCLUSIVE CHAPISCO 

m2 1.000,00 R$ 44,37 R$ 44.370,00 

22 SICOR 
ED-

50730 

CHAPISCO COM ARGAMASSA, 

TRAÇO 1:2:3 (CIMENTO, AREIA E 

PEDRISCO), APLICADO COM 

COLHER, ESP. 5MM, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO 

m2 1.000,00 R$ 18,63 R$ 18.630,00 

23 SICOR 
ED-

50727 

CHAPISCO COM ARGAMASSA, 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 

5MM, APLICADO EM 

ALVENARIA/ESTRUTURA DE 

CONCRETO COM COLHER, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM 

PREPARO MECANIZADO 

m2 1.000,00 R$ 12,17 R$ 12.170,00 

24 SICOR 
ED-

50736 

REVESTIMENTO DE GESSO EM 

PAREDE, ESP. 5MM, APLICAÇÃO 

MANUAL, INCLUSIVE 

ACABAMENTO SARRAFEADO 

m2 150 R$ 28,17 R$ 4.225,50 

25 SICOR 
ED-

50544 

REVESTIMENTO COM CERÂMICA 

APLICADO EM PISO, ACABAMENTO 

ESMALTADO, AMBIENTE EXTERNO 

(ANTIDERRAPANTE), PADRÃO 

EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 

2025 CM2, PEI IV, ASSENTAMENTO 

COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE 

REJUNTAMENTO 

m2 300 R$ 104,43 R$ 31.329,00 

26 SICOR 
ED-

50753 

REVESTIMENTO COM 

PORCELANATO APLICADO EM 

PISO, ACABAMENTO ESMALTADO 

ACETINADO, AMBIENTE 

INTERNO/EXTERNO, PADRÃO 

EXTRA, BORDA RETIFICADA, 

DIMENSÃO DA PEÇA (45X45) CM, 

ASSENTAMENTO COM 

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 

INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

m2 300 R$ 139,02 R$ 41.706,00 

27 SINAPI 87244 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 

PAREDES EXTERNAS EM 

PASTILHAS DE PORCELANA 5 X 5 

CM (PLACAS DE 30 X 30 CM), 

ALINHADAS A PRUMO. AF_02/2023 

M2 100 R$ 357,01 R$ 35.701,00 

28 SINAPI 87424 

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO 

SARRAFEADO (COM TALISCAS) EM 

PAREDES, ESPESSURA DE 1,0CM. 

AF_03/2023 

M2 100 R$ 51,27 R$ 5.127,00 



 

 

29 SICOR 
ED-

50568 

CONTRAPISO DESEMPENADO COM 

ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO 

E AREIA), ESP. 30MM, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO 

m2 500 R$ 56,05 R$ 28.025,00 

30 SICOR 
ED-

49812 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 

INCLUSIVE TRANSPORTE, 

LANÇAMENTO E ADENSAMENTO  

m3 50 R$ 720,83 R$ 36.041,50 

31 SICOR 
ED-

49637 

FORNECIMENTO DE CONCRETO 

ESTRUTURAL, USINADO 

BOMBEADO, COM FCK 20MPA, 

INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

m3 50 R$ 916,34 R$ 45.817,00 

32 SICOR 
ED-

49638 

FORNECIMENTO DE CONCRETO 

ESTRUTURAL, USINADO 

BOMBEADO, COM FCK 25MPA, 

INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

m3 50 R$ 938,47 R$ 46.923,50 

33 SICOR 
ED-

49619 

FORNECIMENTO DE CONCRETO 

ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA, COM FCK 25MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m3 50 R$ 992,13 R$ 49.606,50 

34 SICOR 
ED-

49618 

FORNECIMENTO DE CONCRETO 

ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA, COM FCK 20MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

m3 50 R$ 957,38 R$ 47.869,00 

35 SICOR 
ED-

49660 

ESCARIFICAÇÃO MANUAL EM 

PEÇA DE CONCRETO, COM 

PROFUNDIDADE MÁXIMA DE ATÉ 

3CM, INCLUSIVE LIMPEZA DA 

SEÇÃO ESCARIFICADA, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO 

MATERIAL DEMOLIDO, EXCLUSIVE 

RECOMPOSIÇÃO EM ARGAMASSA 

OU CONCRETO 

m2 150 R$ 233,49 R$ 35.023,50 

36 SICOR 
RO-

00541 

Armação em aço CA-60 - fornecimento, 

preparo e colocação 
Kg 1.000,00 R$ 15,59 R$ 15.590,00 

37 SICOR 
ED-

50851 

CINTA DE CONCRETO ARMADO 

APARENTE (17x10CM), 20MPA, EM 

GUARDA-CORPO E PEITORIL, NAS 

CIRCULAÇÕES, INCLUSIVE FORMA 

E ARMAÇÃO 

m3 20 R$ 2.521,32 R$ 50.426,40 

38 SICOR 
ED-

50859 

BLOCO ARMADO EM CONCRETO 20 

MPa, INCLUSIVE LASTRO 5 CM EM 

CONCRETO MAGRO 9 MPa, FÔRMAS 

LATERAIS E DESFORMA 

m3 20 R$ 5.475,12 
R$ 

109.502,40 

39 SICOR 
ED-

48213 

ALVENARIA DE BLOCO DE 

CONCRETO CHEIO COM ARMAÇÃO, 

EM CONCRETO COM FCK 15MPA , 

ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO (DETALHE D - 

CADERNO SEDS) 

m2 300 R$ 283,57 R$ 85.071,00 



 

 

40 SICOR 
ED-

48214 

ALVENARIA DE BLOCO DE 

CONCRETO CHEIO COM ARMAÇÃO, 

EM CONCRETO COM FCK 15MPA , 

ESP. 19CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO (DETALHE D - 

CADERNO SEDS) 

m2 200 R$ 346,13 R$ 69.226,00 

41 SICOR 
ED-

48231 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM 

TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 

9CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m2 200 R$ 72,54 R$ 14.508,00 

42 SICOR 
ED-

48232 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM 

TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 

14CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m2 300 R$ 87,28 R$ 26.184,00 

43 SICOR 
ED-

48208 

ALVENARIA DE ELEMENTO 

VAZADO,  COBOGÓ DE CONCRETO 

(20X40)CM, ESP. 10CM, TIPO 

VENEZIANA COM ACABAMENTO 

APARENTE, INCLUSIVE 

ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m2 200 R$ 266,52 R$ 53.304,00 

44 SICOR 
ED-

48206 

ALVENARIA DE ELEMENTO 

VAZADO, COBOGÓ CERÂMICO 

(18X18)CM, ESP. 7CM, COM 

ACABAMENTO APARENTE, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA 

ASSENTAMENTO 

m2 200 R$ 188,95 R$ 37.790,00 

45 SICOR 
ED-

50842 

PILAR EM CONCRETO APARENTE 20 

MPa, INCLUSIVE ARMAÇÃO, 

FÔRMA PLASTIFICADA E 

DESFORMA 

m3 10 R$ 4.110,89 R$ 41.108,90 

46 SICOR 
ED-

50850 

VIGA DE 0,21 A 0,35 M DE LARGURA 

EM CONCRETO 20MPa, APARENTE, 

ARMAÇÃO, FÔRMA PLASTIFICADA, 

ESCORAMENTO E DESFORMA 

m3 30 R$ 2.774,40 R$ 83.232,00 

47 SICOR ED-9318 

PISO EM CONCRETO USINADO 

CONVENCIONAL COM DE FCK 

15MPA, SEM ARMAÇÃO, 

ACABAMENTO RÚSTICO, ESP. 5CM, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, 

SARRAFEAMENTO, EXCLUSIVE 

JUNTA DE DILATAÇÃO 

m2 200 R$ 88,06 R$ 17.612,00 

48 SICOR ED-9320 

PISO EM CONCRETO USINADO 

CONVENCIONAL COM DE FCK 

15MPA, COM TELA SOLDADA 

NERVURADA TIPO Q-138, 

ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL 

ZERO, ESP. 10CM, INCLUSIVE 

FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO, EXCLUSIVE 

JUNTA DE DILATAÇÃO 

m2 200 R$ 180,36 R$ 36.072,00 

49 SICOR ED-9076 

FORNECIMENTO DE ANDAIME 

METÁLICO TUBULAR TIPO TORRE 

(LOCAÇÃO), INCLUSIVE RODÍZIOS, 

mxmês 300 R$ 28,34 R$ 8.502,00 



 

 

EXCLUSIVE MONTAGEM E 

DESMONTAGEM 

50 SICOR ED-9077 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

ANDAIME METÁLICO TUBULAR 

TIPO TORRE, EXCLUSIVE 

FORNECIMENTO DO ANDAIME 

m 100 R$ 13,00 R$ 1.300,00 

51 SICOR 
ED-

48408 

ENGRADAMENTO EM MADEIRA 

PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA 

TELHAS DE FIBROCIMENTO 

ONDULADAS, EXCLUSIVE TELHAS 

m2 200 R$ 96,89 R$ 19.378,00 

52 SICOR 
ED-

48407 

ENGRADAMENTO EM MADEIRA 

PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA 

TELHAS CERÂMICAS OU DE 

CONCRETO, EXCLUSIVE TELHAS 

m2 500 R$ 140,10 R$ 70.050,00 

53 SICOR 
ED-

49691 

CIMALHA/RODAFORRO EM 

MADEIRA, TIPO MEIA CANA, PARA 

ACABAMENTO EM FORRO DE 

MADEIRA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS 

PARA FIXAÇÃO 

m 500 R$ 36,47 R$ 18.235,00 

54 SICOR 
ED-

48400 

CUMEEIRA PARA TELHA 

CERÂMICA, INCLUSIVE 

EMBOÇAMENTO COM 

ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:9 

(CIMENTO, CAL E AREIA), COM 

PREPARO MECANIZADO 

m 100 R$ 48,11 R$ 4.811,00 

55 SICOR 
ED-

48402 

CUMEEIRA GALVANIZADA 

TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 

0,50MM, ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA 

FIXAÇÃO, FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 200 R$ 106,55 R$ 21.310,00 

56 SINAPI 94223 

CUMEEIRA PARA TELHA DE 

FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 

MM, INCLUSO ACESSÓRIOS DE 

FIXAÇÃO E IÇAMENTO. AF_07/2019 

M 100 R$ 89,90 R$ 8.990,00 

57 SUDECAP 08.09.06 

COBERTURA EM TELHA 

FIBROCIMENTO ONDULADA E= 

6,00MM 

M2 250 R$ 54,62 R$ 13.655,00 

58 SUDECAP 08.07.03 
COBERTURA EM TELHA CERÂMICA 

COLONIAL CURVA 
M2 500 R$ 129,95 R$ 64.975,00 

59 SUDECAP 08.07.02 
COBERTURA EM TELHA CERÂMICA 

COLONIAL PLANA 
M2 150 R$ 170,53 R$ 25.579,50 

60 SICOR 
ED-

50505 

LIXAMENTO MANUAL EM PAREDE 

PARA REMOÇÃO DE TINTA 
m2 1.500,00 R$ 4,03 R$ 6.045,00 

61 SICOR 
ED-

50506 

LIXAMENTO MANUAL EM TETO 

PARA REMOÇÃO DE TINTA 
m2 400 R$ 4,57 R$ 1.828,00 

62 SICOR 
ED-

50474 

EMASSAMENTO EM PAREDE COM 

MASSA ACRÍLICA, DUAS (2) 

DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO 

PARA PINTURA 

m2 500 R$ 28,97 R$ 14.485,00 

63 SICOR 
ED-

50478 

EMASSAMENTO EM PAREDE COM 

MASSA CORRIDA (PVA), DUAS (2) 

DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO 

PARA PINTURA 

m2 1.000,00 R$ 25,03 R$ 25.030,00 



 

 

64 SICOR 
ED-

50516 

PREPARAÇÃO PARA 

EMASSAMENTO OU PINTURA 

(LÁTEX/ACRÍLICA) EM PAREDE OU 

FORRO EM CHAPA DE GESSO 

ACARTONADO (DRYWALL), 

INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE 

SELADOR ACRÍLICO 

m2 1.000,00 R$ 8,28 R$ 8.280,00 

65 SICOR 
ED-

50502 

PINTURA LÁTEX (PVA) EM PAREDE, 

DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

UMA (1) DEMÃO DE MASSA 

CORRIDA (PVA), EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO 

m2 5.000,00 R$ 37,60 
R$ 

188.000,00 

66 SICOR 
ED-

50451 

PINTURA ACRÍLICA EM PAREDE, 

DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

m2 10.000,00 R$ 19,88 
R$ 

198.800,00 

67 SICOR 
ED-

50498 

PINTURA LÁTEX (PVA) EM PAREDE, 

DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

m2 5.000,00 R$ 20,26 
R$ 

101.300,00 

68 SICOR 
ED-

50499 

PINTURA LÁTEX (PVA) EM TETO, 

DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

m2 1.000,00 R$ 22,49 R$ 22.490,00 

69 SICOR 
ED-

50452 

PINTURA ACRÍLICA EM TETO, DUAS 

(2) DEMÃOS, COM APLICAÇÃO 

MANUAL, EXCLUSIVE SELADOR 

ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

m2 3.000,00 R$ 25,08 R$ 75.240,00 

70 SICOR 
ED-

50459 

PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM 

PASSEIO/SUPERFÍCIE CIMENTADA, 

DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL 

m2 1.500,00 R$ 16,72 R$ 25.080,00 

71 SICOR 
ED-

50497 

PINTURA ESMALTE BASE 

SOLVENTE EM ESTRUTURA 

METÁLICA, DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

UMA (1) DEMÃO FUNDO 

GALVANIZADO 

m2 700 R$ 44,43 R$ 31.101,00 

72 SICOR 
ED-

50493 

PINTURA ESMALTE BASE 

SOLVENTE EM ESQUADRIA DE 

MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

UMA (1) DEMÃO DE FUNDO 

NIVELADOR E PREPARAÇÃO DA 

SUPERFÍCIE COM LIXAMENTO, 

EXCLUSIVE MASSA A ÓLEO 

m2 500 R$ 44,15 R$ 22.075,00 

73 SICOR 
ED-

50509 

PINTURA ESMALTE BASE 

SOLVENTE EM SUPERFÍCIE DE 

CONCRETO/ALVENARIA, DUAS (2) 

DEMÃOS, COM APLICAÇÃO 

MANUAL, EXCLUSIVE SELADOR 

ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

m2 250 R$ 25,02 R$ 6.255,00 



 

 

74 SICOR ED-1454 

PINTURA COM VERNIZ 

IMPREGNANTE EM SUPERFÍCIE DE 

MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, 

ACABAMENTO TIPO FOSCO, COM 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE COM 

LIXAMENTO 

m2 400 R$ 34,23 R$ 13.692,00 

75 SINAPI 88485 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 

APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, 

UMA DEMÃO. AF_04/2023 

M2 2.000,00 R$ 5,76 R$ 11.520,00 

76 SINAPI 88484 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 

APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, 

UMA DEMÃO. AF_04/2023 

M2 1.500,00 R$ 7,01 R$ 10.515,00 

77 SICOR 
ED-

50460 

PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM 

FAIXA DE DEMARCAÇÃO DE 

QUADRA, COM APLICAÇÃO 

MANUAL, DUAS (2) DEMÃOS, FAIXA 

COM LARGURA DE 5 CM 

m 1.500,00 R$ 7,97 R$ 11.955,00 

78 SICOR 
ED-

50461 

PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM 

QUADRAS ESPORTIVA, DUAS (2) 

DEMÃOS, COM APLICAÇÃO 

MANUAL 

m2 2.500,00 R$ 16,72 R$ 41.800,00 

79 SINAPI 102506 

PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE 

QUADRA POLIESPORTIVA COM 

TINTA EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO 

MANUAL. AF_05/2021 

M 400 R$ 15,10 R$ 6.040,00 

80 SINAPI 102494 

PINTURA DE PISO COM TINTA 

EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 

DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. 

AF_05/2021 

M2 1.500,00 R$ 99,77 
R$ 

149.655,00 

81 SUDECAP 05.20.03 

GABIÃO TIPO CAIXA MALHA 8 X 

10CM FIO 2,7MM ZN/AL COM 

ENCHIMENTO PEDRA GNAISSE H= 

100CM 

M3 100 R$ 1.003,10 
R$ 

100.310,00 

82 SUDECAP 05.20.01 

GABIÃO TIPO CAIXA MALHA 8 X 

10CM FIO 2,7MM ZN/AL + PVC COM 

ENCHIMENTO PEDRA GNAISSE H= 

100CM 

M3 50 R$ 1.092,05 R$ 54.602,50 

83 SICOR 
ED-

48670 

FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO DE TUBO PVC 

RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV 

- SÉRIE NORMAL, DN 150 MM (6"), 

INCLUSIVE CONEXÕES 

m 30 R$ 81,56 R$ 2.446,80 

84 SUDECAP 19.25.01 

DRENO PADRÃO SUDECAP TIPO A - 

AREIA GROSSA, BRITA 2 E TUBO 

PERFURADO EM PVC DN 200MM, 

L=50CM 

M 50 R$ 165,01 R$ 8.250,50 

85 SUDECAP 19.25.02 

DRENO - PADRÃO SUDECAP TIPO B 

- MANTA DRENANTE, BRITA 3, 

TUBO PERFURADO EM PVC DN 

160MM, L=50CM 

M 50 R$ 142,31 R$ 7.115,50 

86 SICOR 
ED-

48586 

CAIXA RETENTORA DE AREIA 

(50X60X70)CM, INCLUSIVE 

REVESTIMENTO INTERNO EM 

ARGAMASSA COM ADITIVO 

IMPERMEABILIZANTE, TAMPA DE 

CONCRETO, ESCAVAÇÃO E 

REATERRO, EXCLUSIVE CARGA E 

un 10 R$ 937,44 R$ 9.374,40 



 

 

TRANSPORTE DE MATERIAL 

ESCAVADO 

87 SICOR 
ED-

50136 

CERCA COM MOURÕES DE 

MADEIRA ROLIÇA,  COM CINCO (5) 

FIOS DE ARAME FARPADO, BWG 14 

(2,0MM), ALTURA DE 150CM, 

INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

REATERRO COMPACTADO E 

FORNECIMENTO 

m 500 R$ 54,85 R$ 27.425,00 

88 SICOR 
ED-

49583 

PROTETOR DE PAREDE/BATE MACA 

CURVO EM PVC RÍGIDO DE ALTO 

IMPACTO, LARGURA 20CM, 

INCLUSIVE BASE DE FIXAÇÃO, 

TERMINAIS DE ACABAMENTO E 

ACESSÓRIOS 

m 15 R$ 205,11 R$ 3.076,65 

89 SICOR 
ED-

50170 

CAMADA DE REGULARIZAÇÃO 

COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 

(CIMENTO E AREIA), ESP. 30MM, 

APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO 

m2 500 R$ 57,29 R$ 28.645,00 

90 SICOR 
ED-

50566 

CONTRAPISO DESEMPENADO COM 

ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO 

E AREIA), ESP. 20MM, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO 

m2 500 R$ 47,43 R$ 23.715,00 

TOTAL LOTE 1 
R$ 

3.004.119,55 

LOTE 2. SERRALHERIA 

  

91 SICOR 
ED-

20577 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA 

METÁLICA E ENGRADAMENTO 

METÁLICO PARA TELHADO DE 

QUADRA POLIESPORTIVA EM AÇO, 

COBERTURA PADRÃO DO GINÁSIO 

POLIESPORTIVO, EXCLUSIVE 

TELHA, INCLUSIVE PILAR 

METÁLICO, FABRICAÇÃO, 

TRANSPORTE, MONTAGEM, 

APLICAÇÃO DE FUNDO 

PREPARADOR ANTICORROSIVO, 

UMA (1) DEMÃO E PINTURA 

ESMALTE, DUAS (2) DEMÃOS 

m2 500 R$ 474,52 
R$ 

237.260,00 

92 SICOR 
ED-

13852 

COBERTURA EM TELHA METÁLICA 

GALVANIZADA ONDULADA, TIPO 

SIMPLES, ESP. 0,50MM, 

ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA 

FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

m2 500 R$ 118,31 R$ 59.155,00 

93 SICOR 
ED-

48428 

COBERTURA EM TELHA METÁLICA 

GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, 

TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, 

ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA 

FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

m2 300 R$ 123,41 R$ 37.023,00 



 

 

94 SICOR ED-9100 

ALAMBRADO PARA QUADRA 

ESPORTIVA, EM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO COM TRAMA 

LOSANGULAR DE 2" (50,8MM) E FIO 

BWG12 (2,77MM), EXCLUSIVE 

PINTURA, INCLUSIVE FIXAÇÃO E 

FORNECIMENTO EM QUADROS DE 

TUBOS DE AÇO CARBONO 

GALVANIZADO DIÂMETRO DE 

50MM (2") 

m2 100 R$ 192,14 R$ 19.214,00 

94 SICOR 
ED-

50920 

ALAMBRADO PARA QUADRA 

ESPORTIVA, EM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO COM TRAMA 

LOSANGULAR DE 2" (50,8MM) E FIO 

BWG12 (2,77MM), ALTURA 4M, 

EXCLUSIVE PINTURA, INCLUSIVE 

FIXAÇÃO E FORNECIMENTO EM 

QUADROS DE TUBOS DE AÇO 

CARBONO GALVANIZADO 

DIÂMETRO DE 50MM (2") - 

CONFORME DETALHE 15 (PADRÃO 

ESCOLAR) 

m 100 R$ 767,35 R$ 76.735,00 

96 SICOR 
ED-

50922 

ALAMBRADO PARA QUADRA 

ESPORTIVA, EM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO COM TRAMA 

LOSANGULAR DE 2" (50,8MM) E FIO 

BWG12 (2,77MM), ALTURA 6M, 

EXCLUSIVE PINTURA, INCLUSIVE 

FIXAÇÃO E FORNECIMENTO EM 

QUADROS DE TUBOS DE AÇO 

CARBONO GALVANIZADO 

DIÂMETRO DE 50MM (2") 

m 100 R$ 1.105,06 
R$ 

110.506,00 

97 SICOR 
ED-

16660 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE 

PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, 

PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, 

AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, 

EM ESTRUTURA METÁLICA DE 

METALON 20X20 MM, ESP. 1,25 MM, 

INCLUSIVE SUPORTE EM 

EUCALIPTO AUTOCLAVADO 

PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

m2 100 R$ 323,67 R$ 32.367,00 

98 SICOR 
ED-

49665 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA 

METÁLICA EM PERFIL SOLDADO, 

INCLUSIVE FABRICAÇÃO, 

TRANSPORTE, MONTAGEM E 

APLICAÇÃO DE FUNDO 

PREPARADOR ANTICORROSIVO EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA, UMA (1) 

DEMÃO 

Kg 2.000,00 R$ 32,51 R$ 65.020,00 

99 SICOR 
ED-

50657 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 60CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 200 R$ 91,23 R$ 18.246,00 



 

 

100 SICOR 
ED-

50654 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 33CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 150 R$ 55,48 R$ 8.322,00 

101 SICOR 
ED-

50656 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 50CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 150 R$ 77,83 R$ 11.674,50 

102 SICOR 
ED-

50658 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 66CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 150 R$ 100,00 R$ 15.000,00 

103 SICOR 
ED-

50659 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 75CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 150 R$ 113,43 R$ 17.014,50 

104 SICOR 
ED-

50660 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, 

ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 100CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

m 150 R$ 157,95 R$ 23.692,50 

105 SICOR 
ED-

50679 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 

50CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 150 R$ 85,63 R$ 12.844,50 

106 SICOR 
ED-

50681 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 

70CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 150 R$ 116,97 R$ 17.545,50 

107 SICOR 
ED-

50677 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 

25CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 150 R$ 49,51 R$ 7.426,50 

108 SICOR 
ED-

50678 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 

33CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 150 R$ 60,64 R$ 9.096,00 

109 SICOR 
ED-

50680 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA 

GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-

24), COM DESENVOLVIMENTO DE 

60CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

m 150 R$ 100,60 R$ 15.090,00 

110 SICOR 
ED-

50669 

CONDUTOR CIRCULAR DE ÁGUA 

PLUVIAL PARA DO TELHADO EM 

TUBO DE PVC, DIÂMETRO DE 75MM, 

INCLUSIVE CONEXÕES E SUPORTES 

m 300 R$ 116,85 R$ 35.055,00 

111 SICOR 
ED-

50668 

CONDUTOR CIRCULAR DE ÁGUA 

PLUVIAL PARA DO TELHADO EM 

TUBO DE PVC, DIÂMETRO DE 

100MM, INCLUSIVE CONEXÕES E 

SUPORTES 

m 300 R$ 114,62 R$ 34.386,00 



 

 

112 SICOR 
ED-

48549 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO A - 

FERRO FUNDIDO), QUADRO, 

GRELHA E CANTONEIRA, 

INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

REATERRO E BOTA-FORA 

U 30 R$ 3.495,11 
R$ 

104.853,30 

113 SICOR 
ED-

48429 

COBERTURA EM TELHA METÁLICA 

GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, 

TIPO DUPLA TERMOACÚSTICA 

COM DUAS FACES TRAPEZOIDAIS, 

ESP. 0,43MM, PREENCHIMENTO EM 

POLIESTIRENO 

EXPANDIDO/ISOPOR COM ESP. 

30MM, ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA 

FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

m2 500 R$ 205,66 
R$ 

102.830,00 

TOTAL LOTE 2 
R$ 

1.070.356,30 

LOTE 3. CARGA 

  

114 SUDECAP 03.12.01 

CARGA MANUAL DE MATERIAL DE 

QUALQUER NATUREZA SOBRE 

CAMINHÃO 

M3 500 R$ 27,43 R$ 13.715,00 

115 SUDECAP 03.12.03 

CARGA MECÂNICA DE MATERIAL 

DE QUALQUER NATUREZA SOBRE 

CAMINHÃO 

M3 400 R$ 2,78 R$ 1.112,00 

116 SICOR 
ED-

51125 

TRANSPORTE DE MATERIAL 

DEMOLIDO EM CAÇAMBA, 

EXCLUSIVE CARGA MANUAL OU 

MECÂNICA 

m3 250 R$ 106,92 R$ 26.730,00 

117 SICOR 
ED-

51134 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 

QUALQUER NATUREZA COM 

CARRINHO DE MÃO, COM 

DISTÂNCIAS MAIORES QUE 50M E 

MENORES OU IGUAIS A 100M, 

INCLUSIVE CARGA/DESGARGA 

m3 500 R$ 53,46 R$ 26.730,00 

118 SICOR 
ED-

29230 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 

QUALQUER NATUREZA EM 

CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR 

QUE 1KM E MENOR OU IGUAL A 

2KM, DENTRO DO PERÍMETRO 

URBANO, EXCLUSIVE CARGA, 

INCLUSIVE DESCARGA 

M3xKM 500 R$ 5,08 R$ 2.540,00 

119 SICOR 
ED-

29232 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 

QUALQUER NATUREZA EM 

CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR 

QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 

10KM, DENTRO DO PERÍMETRO 

URBANO, EXCLUSIVE CARGA, 

INCLUSIVE DESCARGA 

M3xKM 20.000,00 R$ 2,62 R$ 52.400,00 

TOTAL LOTE 3 R$ 123.227,00 

  

TOTAL  
R$ 

4.197.702,85 



 

 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois é possível estabelecer, por 

intermédio de especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares 

ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os produtos ofertados pelos participantes com 

base no menor preço. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na 

forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. A licitação será para ampla concorrência e poderá participar qualquer empresa que atue no 

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.  

1.5.1. A licitação será destinada à ampla concorrência, considerando que os serviços solicitados em 

cada um dos itens do presente termo, são indivisíveis e não se enquadram nas disposições do art. 

48, III da LC 123/2006. A ampla concorrência visa garantir a padronização e a qualidade na 

execução dos. A execução desses serviços demanda procedimentos padronizados, com técnicas, 

equipamentos e produtos específicos, aplicados de forma homogênea em diferentes unidades do 

município. Além disso, a realização integrada das atividades requer um planejamento logístico 

eficiente, que é otimizado quando conduzido por uma única empresa contratada. A centralização do 

objeto permite uma coordenação mais eficaz das ações, reduzindo riscos de falhas na execução, bem 

como atrasos ou conflitos operacionais. 

1.6 A presente licitação tem por finalidade a formação de Ata de Registro de Preços (ARP), que 

servirá como instrumento de apoio para contratações futuras e não obrigatórias, de acordo com as 

necessidades da Administração Municipal e observando as quantidades, prazos e especificações 

descritas no Termo de Referência. 

1.7 A contratação decorrente da Ata será formalizada mediante emissão de Nota de Empenho, 

Ordem de Serviço ou Contrato, conforme a conveniência da Administração, respeitando as 

disposições legais e as condições previamente estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Diante da necessidade de garantir a adequada conservação, segurança e funcionalidade das 

edificações e instalações públicas municipais, bem como de atender às demandas contínuas e 

emergenciais das diversas secretarias, torna-se imprescindível a contratação de empresa 

especializada na execução de serviços de reformas em geral, com fornecimento de materiais e 

insumos necessários à plena execução das obras. 

A contratação tem como objetivo viabilizar a manutenção, adaptação e melhoria das condições 

físicas dos prédios e demais bens públicos, assegurando ambientes adequados ao desenvolvimento 



 

 

das atividades administrativas, educacionais, de saúde e de atendimento à população, conforme os 

padrões técnicos e de segurança exigidos pelas normas vigentes. 

 

Serviços Necessários: 

1. Reformas prediais em geral: 

• Execução de reparos, substituições e adequações em edificações públicas, abrangendo serviços de 

alvenaria, pintura, revestimentos, cobertura, pisos, forros, esquadrias e instalações diversas. 

• Atuação tanto em demandas preventivas quanto corretivas, visando restaurar e manter as boas 

condições de uso e conservação dos imóveis públicos. 

• Adequações estruturais e funcionais necessárias ao cumprimento das normas de acessibilidade, 

segurança e salubridade. 

2. Serviços elétricos e hidráulicos: 

• Substituição e reparo de fiações, tomadas, interruptores, luminárias, torneiras, válvulas, registros, 

tubulações e demais componentes. 

• Execução conforme as normas técnicas da ABNT e legislação de segurança aplicável, visando 

prevenir falhas e garantir eficiência no consumo de energia e água. 

3. Fornecimento de materiais e insumos: 

• Fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos 

serviços, devendo garantir qualidade, durabilidade e conformidade com as especificações técnicas 

e ambientais aplicáveis. 

• Sempre que possível, deverão ser priorizados materiais sustentáveis e de baixo impacto ambiental, 

em consonância com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 sobre critérios de sustentabilidade nas 

contratações públicas. 

 

A execução dos serviços descritos visa: 

• Assegurar a conservação, funcionalidade e segurança das edificações públicas municipais. 

• Atender prontamente às demandas de manutenção e reforma das diversas secretarias, evitando a 

paralisação de serviços essenciais. 

• Promover a eficiência na gestão do patrimônio público, reduzindo custos decorrentes de 

degradação e reparos emergenciais. 

• Garantir que as intervenções sigam critérios técnicos, sanitários, ambientais e de segurança, 

conforme a legislação vigente. 

• Contribuir para a valorização dos espaços públicos, oferecendo melhores condições de trabalho 

aos servidores e de atendimento à população. 

A execução dos serviços de reformas em geral reforça o compromisso do Município com a 

manutenção adequada do patrimônio público, a eficiência na aplicação dos recursos públicos e a 

qualidade dos serviços oferecidos à comunidade, assegurando infraestrutura segura, funcional e 

sustentável em todos os órgãos da administração municipal. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

 

Considerando a necessidade de manter e aprimorar as condições estruturais, funcionais e estéticas 

dos prédios públicos municipais, a contratação de empresa especializada na execução de reformas 



 

 

em geral apresenta-se como a solução mais adequada e eficiente. A medida visa garantir a segurança 

dos usuários, a preservação do patrimônio público e a continuidade dos serviços essenciais prestados 

à população. 

A realização de reformas por meio de contratação especializada é justificada pela complexidade e 

diversidade dos serviços envolvidos, que podem abranger reparos em alvenaria, pintura, 

revestimentos, instalações elétricas e hidráulicas, telhados, esquadrias e outras adequações 

estruturais. Tais serviços exigem mão de obra qualificada, equipamentos adequados e o uso de 

materiais certificados, garantindo durabilidade, qualidade técnica e conformidade com as normas 

da ABNT e demais regulamentações vigentes. 

Ao se considerar o ciclo de vida do objeto, observa-se que obras de reforma bem executadas 

proporcionam maior longevidade às edificações, reduzindo a necessidade de intervenções futuras e 

os custos de manutenção corretiva. O investimento em materiais de qualidade e em métodos 

construtivos adequados assegura eficiência energética, conforto ambiental e economia de recursos 

públicos ao longo do tempo. 

Além disso, empresas especializadas dispõem de estrutura logística e técnica para execução dentro 

dos prazos estabelecidos, reduzindo transtornos à rotina administrativa e garantindo que as 

edificações estejam aptas ao uso de forma segura e funcional. A terceirização desses serviços 

elimina a necessidade de mobilizar equipes internas ou adquirir equipamentos específicos, 

otimizando a gestão e permitindo que a administração municipal concentre seus esforços em 

atividades estratégicas. 

O levantamento de mercado realizado indica que existem fornecedores locais e regionais 

capacitados para a execução de reformas em geral, oferecendo propostas compatíveis com as 

especificações técnicas e com o melhor custo-benefício. Dessa forma, a contratação atende aos 

princípios da economicidade, eficiência e sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021, 

assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e a melhoria contínua da infraestrutura 

municipal. 

Em síntese, a solução proposta contempla todas as etapas do ciclo de vida do objeto — 

planejamento, execução, manutenção e conservação —, garantindo que as reformas realizadas 

promovam não apenas a recuperação física das edificações, mas também sua valorização e 

funcionalidade a longo prazo. Trata-se de uma iniciativa que reforça o compromisso da 

administração municipal com a eficiência, a transparência e a qualidade dos serviços públicos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa, pessoa física ou instituição de qualquer natureza; 

4.1.2 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

4.1.3 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a 

indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 

4.1.4 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 



 

 

4.1.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

4.1.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.7 Os serviços deverão atender ao descritivo mínimo contido no item 1.1. 

 

4.2 A contratação será realizada por meio de pregão eletrônico, julgamento menor preço por LOTE, 

com fundamento na Lei 14.133/2021. 

 

4.3. A licitação será para ampla concorrência e poderá participar qualquer empresa que atue no 

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.  

4.3.1. A licitação será destinada à ampla concorrência, considerando que os serviços solicitados em 

cada um dos itens do presente termo, são indivisíveis e não se enquadram nas disposições do art. 

48, III da LC 123/2006. A ampla concorrência visa garantir a padronização e a qualidade na 

execução dos. A execução desses serviços demanda procedimentos padronizados, com técnicas, 

equipamentos e produtos específicos, aplicados de forma homogênea em diferentes unidades do 

município. Além disso, a realização integrada das atividades requer um planejamento logístico 

eficiente, que é otimizado quando conduzido por uma única empresa contratada. A centralização do 

objeto permite uma coordenação mais eficaz das ações, reduzindo riscos de falhas na execução, bem 

como atrasos ou conflitos operacionais. 

 

4.4. A prestação dos serviços ao município não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

contratada e a administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

4.5. Os serviços deverão ser prestados mediante ordem de serviço expedida por escrito pela Divisão 

de Compras da Prefeitura Municipal de acordo com a(s) necessidade(s) do(s) órgão(s) 

requisitante(s). 

 

4.6. O Município de Lagoa Dourada/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura, expedirá ordem de compra.  

 

4.7. A contratada deverá arcar com as despesas de transporte, estadia e alimentação dos 

técnicos/funcionários e com as demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto desta 

contratação. 

 

4.8. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.  

 

4.9. A empresa deve prezar pela realização de práticas de sustentabilidade sob as suas diferentes 

dimensões: ambiental, social e econômica. 

 

4.10. A contratada deverá manter regularizada toda a documentação fiscal e trabalhista.  

 

4.11.  Das obrigações de ambas as partes:  



 

 

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

g) O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.  

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

m). Havendo transferência de algum dado pessoal no contrato a ser celebrado, deverá a Autoridade 

Nacional ser comunicada, nos termos do art. 26, §§ 1º e 2º da LGPD. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução:  

5.1. Os serviços deverão ser executados em no máximo 15 dias. Os detalhes como horário, data e 

local da prestação dos serviços serão estipulados no momento da emissão da ordem de serviços.  

 



 

 

5.2 Os serviços serão prestados no perímetro urbano e rural da cidade de Lagoa Dourada, de acordo 

com especificações detalhadas no OBJETO, ficando todas as despesas de transporte, alimentação e 

outras pertinentes, por conta da contratada. 

 

5.3 Ao Município de Lagoa Dourada/MG reserva-se o direito de não receber o(s) serviço(s) em 

desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o 

disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal 14.133/2021. 

 

5.4 A contratada fica obrigada a corrigir de imediato e às suas expensas exclusivas os serviços em 

que se verifiquem irregularidades. 

 

5.5. Compete à contratada arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e fiscais, bem como seguros.  

 

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos 

imediatamente, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

5.8. Constatadas irregularidades no objeto, o Município poderá:  

5.8.1. No que diz respeito à especificação ou defeitos, rejeitá-lo no todo, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

5.8.2. Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, mantido o preço inicialmente contratado/registrado; 

5.8.3. No que diz respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

5.8.4. Na hipótese de complementação, o fornecedor deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Órgão Gerenciador, mantido o preço inicialmente contratado/registrado. 

 

5.9. Os serviços e produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos 

imediatamente, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.10 A contratada deverá: 

5.10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

5.10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência e seus apensos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com a lei de 

licitações e o código civil.  



 

 

5.10.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.10.5. Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Lagoa Dourada ou 

ainda a terceiros, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

à fiscalização ou ao acompanhamento feito pela Administração;  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  



 

 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

 

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.   

 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.  

 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

 



 

 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento 

7.1. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

7.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos/corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 5 dias úteis. 

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 



 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 



 

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20.1. Será de responsabilidade da contratada, o pagamento de eventuais tarifas bancárias cobradas 

pelo serviço de transferência TED/DOC, as quais serão descontadas do valor do pagamento efetuado 

em favor da contratada. 

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 



 

 

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e outros que julgar pertinente para averiguar a existência 

de impedimentos em contratar com a Administração Pública. 

8.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.3.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado por falta de 

condição de participação. 

8.3.6 No caso de inabilitação será analisada a proposta classificada em segundo lugar seguindo a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.4 Os documentos de habilitação exigidos neste termo de referência deverão ser encaminhados 

pelo licitante, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contadas a partir da 

convocação feita pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

8.4.1 O prazo poderá ser prorrogado por solicitação formal e justificada do licitante, desde que 

formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelo pregoeiro. 

 

8.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

 

8.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

8.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

8.8 Os licitantes deverão anexar no sistema do pregão eletrônico no tempo hábil a documentação 

relacionada nos itens a seguir, COMO CONDIÇÃO PARA SUA HABILITAÇÃO: 

 



 

 

8.9 Habilitação jurídica 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio HYPERLINK "http://www.portaldoempreendedor.gov.br" 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de  

março de 2020. 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz 

j) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. 

8.9.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

8.10 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.10.5 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 



 

 

contratual. 

8.10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.10.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante. 

 

8.11 Qualificação Econômico-Financeira 

8.11.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.11.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.11.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 01 (um);  

8.11.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e  

8.11.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

8.11.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.11.2.4  -  forma de apresentação do balanço (dois últimos exercícios): 

• Balanço patrimonial; 

• Demonstração de Resultado do Exercício; 

• Assinado digitalmente pelo contador e representante legal da empresa; 

• Recibo emitido pelo envio eletrônico (no caso de escrituração contábil digital). 

a) Para Sociedades por ações (S/A), é obrigatória a publicação em diário oficial ou jornal de 

grande circulação e registro na Junta Comercial da sede. 

b) MEI, ME e EPP optantes pelo Simples Nacional não precisam comprovar registro do 

balanço na Junta Comercial nem envio por Sistema Público de Escrituração Contábil (SPED)  

c) As demais pessoas jurídicas deverão comprovar o balanço e demonstrações contábeis via 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 

8.11.3 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

8.11.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

8.11.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

8.12. Qualificação técnica: 

8.12.1 Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme 

a natureza dos serviços objeto da presente licitação; 

8.12.2 Registro do responsável técnico no CREA, devidamente habilitado para a execução dos 



 

 

serviços previstos. 

8.12.3 Apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnico-operacional, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a empresa executou serviços de 

características semelhantes aos previstos neste certame, entendendo-se como similares aqueles 

relacionados a serviços comuns de engenharia, tais como reforma predial, demolição, alvenaria, 

revestimentos, estruturas, pisos, drenagem, serralheria, cobertura, pintura e demais itens constantes 

da planilha orçamentária. 

8.12.4 Apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica emitido(s) em nome do profissional 

indicado como responsável técnico, comprovando ter desempenhado atividades compatíveis com 

o objeto desta licitação, acompanhados da respectiva ART. 

 

8.13. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte, seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

8.14. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, e considerando a sua qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

 

8.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste termo de referência, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, a licitante também tiver com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos.  



 

 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.  

 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

 

9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.  

 

9.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  

 

9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 9.1.8. Explicitamente 

emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

9.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 9.1.9. Notificar os emitentes das 

garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais.  

9.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21.  

 

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

 



 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

10.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade.  

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II).  

10.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência.  

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos.  

10.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

10.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  



 

 

10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  

10.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

10.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

10.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

10.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

10.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

10.1.15. Sinalizar adequadamente as áreas de trabalho, garantindo a segurança dos transeuntes; 

10.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

10.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

10.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

10.1.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta.  

10.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).  



 

 

10.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único).  

10.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 10.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

11.  ESTIMATIVAS DO VALOR  

 

O custo estimado total para o registro de preços é de R$4.197.702,85 conforme custos unitários 

apostos em anexo, sendo que o valor da contratação será de acordo com o contrato e demanda.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Por se tratar de registro de preço, as despesas decorrentes desta licitação ocorrerão, havendo a 

contratação efetiva, por conta das dotações, a serem consignadas, existentes na data da efetiva 

contratação. 

 

Lagoa Dourada-MG, 24 de novembro de 2025 

 

 

___________________________ 

Luiz Carlos Melo 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 


